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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo 
discutir a possibilidade da aplicação da tipificação 
do crime de assédio sexual na relação entre 
professor-aluno, uma vez que o título penal fala 
em relação hierárquica ou ascendência inerente 
ao emprego, cargo ou função. Para alcançar 
o objetivo explanaremos sobre a evolução 
do crime de assédio sexual, a importância do 
docente na vida dos alunos, posição do aluno na 
estrutura organizacional do sistema de ensino, 
apresentaremos diferentes posições da doutrina, 
através de um embate dialético, vez que, parte da 
doutrina entende não ser possível a configuração 
do delito, por não ser previsto no tipo penal, uma 

vez que não haveria uma relação empregatícia, 
por outro lado, outros doutrinadores entendem 
que a relação empregatícia não é uma exigência, 
sendo perfeitamente enquadrada na situação 
de ascendência inerente ao emprego, cargo ou 
função. O tema é controverso, tendo chegado 
aos Tribunais Superiores para decidir as 
demandas. Por fim, apresentaremos a posição 
da jurisprudência atual, com entendimento que 
vem se firmando com decisões repetitivas.
PALAVRAS-CHAVE: Crime, Assédio Sexual, 
Professor-Aluno, Incidência. 

THE INCIDENCE OF THE CRIME 
OF SEXUAL HARASSMENT IN THE 

STUDENT TEACHER RELATIONSHIP
ABSTRACT: This article has the objective 
aims to discuss the possibility of applying the 
typification of the crime of sexual harassment in 
the relationship between student and teacher, 
once the criminal title speaks in a hierarchical 
relationship ancestry inherent in employment, 
position or function. To achieve the objective we 
will explain about the evolution of the crime of 
sexual harassment, the importance of the teacher 
in the life of students, the position of the student 
in the organizational structure of the education 
system, we will present different positions of the 
doctrine, through a dialectical clash, since part 
of the doctrine considers that it is not possible 
to set up the crime, because it is not provided 
for in the criminal type, since there would be no 
employment relationship, on the other hand, other 
indoctrinators understand that the employment 
relationship is not a requirement and is perfectly 
framed in the situation of ancestry inherent in 

http://lattes.cnpq.br/0502695701014895
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employment, position or function. The issue is controversial, having reached the High Courts 
to decide the demands. Finally, we will present the position of the current jurisprudence, with 
the understanding that it has been established with repetitive decisions.
KEYWORDS: Crime, Sexual Harassment, Teacher-Student, Incidence.

1 |  INTRODUÇÃO
O crime de assédio sexual é previsto no art.  216-A do CP, porém a expressão 

“prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico”, traz grande discussão 
na doutrina sobra a limitação do enquadramento do tipo penal na relação de emprego entre 
autor e vítima.

Diante da divergência o presente trabalho visa analisar a possibilidade do aluno 
ser vítima de assédio sexual por pessoas que exercem emprego, cargo ou função nas 
instituições de ensino.

O problema ainda é pouco debatido, porém, existem decisões onde a conduta é 
tipificada em consonância ao referido dispositivo legal quando se trata da relação entre 
aluno e professor, contudo não há na doutrina nem na jurisprudência posição definitiva, 
principalmente ao se deparar com situação análoga de outro cargo ou função que, em 
tese, exerce poder e influência sobre o aluno, como por exemplo diretores, coordenadores 
e supervisores.

Será abordado jurisprudência atual que vem se formando no sentido admitir a 
possibilidade do crime nas relações professor aluno.

2 |  DESENVOLVIMENTO
No Estado do Arizona em 1975, ocorreu a primeira ação que envolvendo o assédio 

sexual, se tratava de duas funcionárias de uma empresa, que reincidiram seus contratos 
de trabalho, por terem sofrido várias ofensas, tanto físicas quanto verbais, por parte de seu 
superior hierárquico. No entanto, a tipificação do assédio sexual no Brasil se deu de forma 
tardia, principalmente pela divergência doutrinária. (PRUDÊNCIO, 2012)

No Brasil o crime de assédio sexual é previsto no Art. 216-A do Código Penal, 
Brasileiro – 2001:

“Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 
sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico 
ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. Pena – 
detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.” (Art. 216-A do CÓDIGO PENAL, BRASIL, 
2001)

Mas é importante ressaltar que antes da Lei do Assédio Sexual, o assédio era 
tipificado como estupro, constrangimento ilegal, injúria, ato obsceno ou atentado violento 
ao pudor, porém, passou a ser crime diante da Lei 10.224/2001. O crime de assédio 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/100583/lei-10224-01
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sexual e o assédio moral são bem diferentes. No assédio sexual o constrangimento é no 
intuito de obter vantagens ou favorecimento sexual. No assédio moral a conduta consiste 
em humilhar, constranger a moralmente a vítima, colocá-la em situação desagradável. 
(BITENCOURT, 2012)

Quando se trata de vantagem significa ganho ou proveito; favorecimento retrata 
benefício ou agrado. As vantagens ou os favorecimentos podem ser de diversas ordens, 
desde que tenham intuito sexual, podendo ser para o próprio agente ou para terceiro, ainda 
que sem o conhecimento deste, o terceiro estando ciente, e agindo com dolo, caracteriza-
se o concurso de pessoas. (JESUS, 2011)

O assédio pode ser dividido de maneira verbal, física e não verbal. Na verbal, há 
a presença de convites frequentes e inoportunos, bem como pressões sexuais. Já na 
física, há contatos, toques, apertos, esbarrões. A não verbal, se daria por meio de olhares 
sugestivos, fotos, textos pornográficos, perseguição, dentre outros. (BARROS, 2006)

Assédio sexual é tratado quando seu superior hierárquico faz um pedido de 
favores sexuais, com promessa de tratamento diferenciado em caso de aceitação, se não, 
ocorreram ameaças, atitudes concretas de represálias, no caso de recusa da proposta, 
podendo perder o emprego, ou benefícios. (LIPPMANN, 2005)

Importante ressaltar que as ameaças devem estar sempre ligadas ao exercício do 
emprego, cargo ou função, seja rebaixando a vítima de posto, colocando-a em um lugar 
pior, enfim, deve estar sempre vinculada sobre essa relação hierárquica ou de ascendência, 
como determina a redação legal. (GRECO, 2012)

O assédio sexual por meio de chantagens, retrata de maneira geral, exigência 
formada por superior hierárquico a um subordinado, para que se submeta à atividade sexual, 
sob pena de perda de benefícios ou outros quesitos diante suas relação. Podendo ser 
caracterizado, ainda, o assédio por meio de intimidação, em incitações sexuais inoportunas, 
por uma solicitação de atos sexuais ou outras condutas do mesmo tipo, verbais ou físicas, 
com intuito de prejudicar a atuação no âmbito do trabalho de uma pessoa, criando também 
uma situação ofensiva, hostil, de intimidação ou abuso no trabalho. (BARROS, 2010)

Para Oliveira (2011), como existe a violação de inúmeros bens, garantidos por lei, 
caracterizando assédio sexual, os direitos à intimidade e à privacidade terão caráter erga 
omnes, pelo fato de estarem tipificados na Constituição Federal de 1988, poderão ser 
convocados em quaisquer circunstancias pertinentes.

Como a dignidade da pessoa humana se trata de característica única de cada 
indivíduo, onde decaem sobre si os totais direitos de receber respeito e consideração, 
sejam por parte do Estado, ou pelos demais indivíduos que compõe a sociedade. No 
entanto, é importante ressaltar que não existe soberania da dignidade de um indivíduo para 
o outro, isso significa que esta sofre limitação à medida que contraposta a do outro sujeito, 
se tornando uma via de mão dupla. (SARLET, 2001)

Tragtenberg (1985), leciona que na estrutura organizacional de uma instituição de 
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ensino que as relações entre professores, alunos, funcionários, diretores, orientadores, 
reproduzem, em menor escala, a rede de relações de poder que existe na sociedade.  É 
a estrutura escolar que legitima o poder de punir, que passa a ser visto como natural. 
Afirmou, ainda, que a própria disposição das carteiras na sala de aula reproduz relações 
de poder: o estrado que o professor utiliza acima dos ouvintes, estes sentados em cadeiras 
linearmente definidas próximas a uma linha de montagem industrial, configura a relação 
“saber/poder” e “dominante/dominado”.

Segundo Arendt (1972) a autoridade é comumente confundida com alguma forma 
de poder ou violência, quando, na verdade, a autoridade exclui o uso de meios externos de 
coerção; onde a força é usada, a autoridade em si fracassou. A autora afirma, ainda, que 
a autoridade é incompatível com a persuasão, na medida em que esta última pressupõe 
uma relação de igualdade. Conclui que a autoridade se encontra em contraposição tanto 
em relação à coerção física quanto à persuasão. O ponto em comum de quem manda e 
de quem obedece, numa situação de autoridade, é a hierarquia, cuja legitimidade ambos 
reconhecem.

De acordo com Martins (2009) não se deve considerar a relação hierárquica como 
requisito imprescindível para que se configure o crime de assédio sexual, pois no ambiente 
de trabalho, por exemplo, a sua incidência não precisa obrigatoriamente partir do superior 
para o inferior ou vice-versa, podendo ocorrer de forma horizontal, quando praticado por 
quem esteja no mesmo nível hierárquico.

Além da relação de emprego, que é onde mais se nota a caracterização do assédio 
sexual, aborda-se a relação entre aluno e professor, que há muito é tema de discussões, 
principalmente no que se refere à ética, voltada para a possibilidade de um envolvimento 
amoroso entre ambos, bem como para a hipótese de configuração do assédio sexual na 
relação aluno e professor. (VEIGA, ARAÚJO, KAPUZINIAK, 2005)

Dessa forma, a ética profissional faz-se elemento primordial no que se refere à 
atuação do professor, vez que durante a interação entre as partes, podendo existir 
sentimentos que venham prejudicar a imparcialidade do mestre, possibilitando situações 
de favorecimento para determinado aluno. Neste sentido, Abreu e Masetto (1990, p.115), 
afirmam que: 

[...] é o modo de agir do professor em sala de aula, mais do que suas 
características de personalidade que colabora para uma adequada 
aprendizagem dos alunos; fundamenta-se numa determinada concepção do 
papel do professor, que por sua vez reflete valores e padrões da sociedade.

Pamplona Filho (2005) aduz que quanto a possibilidade de configuração do ilícito 
há divergência entre os doutrinadores, ficando o debate principalmente em torno do fato de 
existir ou não entre ambos relação de ascendência funcional ou superioridade.

Para Nucci (2008) a relação de docente e aluno não configura o delito uma vez 
que o tipo penal foi bem claro ao estabelecer que o constrangimento necessita envolver 
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superioridade hierárquica ou ascendência inerentes ao exercício de emprego. Nesse 
contexto, o aluno não exerce emprego, cargo ou função na escola que frequenta, de modo 
que na relação entre professor e aluno, apesar de que no primeiro possa ser considerada 
de ascendência no tocante ao segundo, não se trata de vínculo de trabalho, empregatício.

A conduta do professor que assedia sua(seu) aluna(o), fazendo-lhe propostas 
sexuais, sob o argumento de que poderá, por exemplo, prejudica-la(o) em suas notas, não 
se amolda no tipo penal descrito no artigo 216-A do Código Penal, podendo ser enquadrado 
em outros tipos penais como constrangimento ilegal, estupro, etc., pois não existe entre 
eles a relação exigida pelo delito de assédio sexual. (GRECO, 2018)

Para Cesar Roberto Bitencourt (2019) a relação docente-discente não implica 
relação de superioridade ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou 
função, nem mesmo se tratando de instituições de ensino público, ainda que o professor 
de instituições públicas exerça cargo ou função, sua relação com o aluno é inerente à 
docência, não prevista no limitado tipo penal.

Jesus (2012) ensina que não se pode deixar de considerar que a reação da nova lei 
admite a possibilidade de existência do assédio sexual em casos que envolvam a relação 
entre discente e docente. Para a configuração do delito a conduta imputada como assédio 
deve ser inerente ao exercício de emprego, cargo ou função, no caso docência, para 
enquadrar-se na figura típica.

Pamplona Filho (2019) vai mais longe ao afirmar que a expressão “quando praticada 
no âmbito das relações de trabalho” é utilizada não como mero recurso de estilística, 
mas sim para dar ênfase a que este fenômeno social que não se restringe aos vínculos 
empregatícios. Com efeito, pode o assédio sexual se dar em várias outras formas de 
relações sociais, como o meio acadêmico (entre professores, alunos e servidores), o 
hospitalar (entre médicos, auxiliares e pacientes) e religioso (entre sacerdotes e fiéis).

Superior hierárquico, elemento normativo do tipo, é condição que decorre de 
uma relação laboral, na Administração Pública bem como da iniciativa privada, onde 
determinado agente, por força normativa ou por contrato de trabalho, detém poder sobre 
outro funcionário ou empregado, no sentido de dar ordens, fiscalizar, delegar ou avocar 
atribuições, conceder privilégios funcionais, existindo uma carreira funcional, escalonada 
em graus. Já na ascendência, também elemento normativo do tipo, não se exige uma 
carreira funcional, basta relação de domínio, de influência, de respeito e até mesmo de 
temor reverencial. (PRADO, 2001).

Em decisão por unanimidade da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região, o docente da Universidade Federal de Roraima foi condenado em primeira 
instância, sendo a sentença mantida em grau recursal, por crime de assédio sexual. O 
docente teria assediado uma aluna que precisava fazer exame específico pois havia 
obtido notas baixas na disciplina aplicada por ele. De acordo com a denúncia, o professor 
teria afirmado a aluna que o êxito no exame dependeria de um encontro para que estes 
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pudessem “ficar à vontade”. BEZERRA; CLIPES (2017).
No Acórdão da apelação, Ap2004.42.00.001457-3/RR, o relator, Des. Federal Mário 

César Ribeiro, em 28/02/2011, afirmou que:

Restou caracterizado o cometimento do crime de assédio sexual, art. 216-A do 
CP, posto que o réu constrangeu alunas, valendo-se do cargo de professor de 
universidade federal, propondo-lhes tratamento diferenciado, com a intenção 
de obter favorecimento sexual. A reabertura de prazo para as alegações 
finais, após cumprimento de diligência, não as tornam extemporâneas ou 
eivadas de nulidade. Unânime. (BRASIL, STJ, 2011)

Decisão do REsp 1759135 / SP Recurso Especial 2018/0168894-7, na Sexta Turma 
do STJ, o ministro Rogério Schietti Cruz (2019) declarou: 

“era evidente “a aludida ‘ascendência’, em virtude da ‘função’ – um dos 
elementos normativo do tipo –, dada a atribuição que tem a cátedra de interferir 
diretamente no desempenho acadêmico do discente, situação que gera no 
estudante o receio da reprovação (…) Faço lembrar que o professor está 
presente na vida de crianças, jovens e também adultos durante considerável 
quantidade de tempo, torna-se exemplo de conduta e os guia para a formação 
cidadã e profissional, motivo pelo qual a ‘ascendência’ constante do tipo 
penal objeto deste recurso não pode se limitar à ideia de relação empregatícia 
entre as partes”.

Como fundamento de sua tese, o relatou citou o texto original da Lei 10.224/2001, 
que incluiu no CP o artigo 216-A, onde o parágrafo único estendia o conceito de assédio 
sexual para os atos cometidos “com abuso ou violação de dever inerente a ofício ou 
ministério”. Ressaltou, ainda que, embora o texto tenha sido posteriormente vetado para 
evitar bis in idem (duplicação de punição por situações já previstas no artigo 226 do CP), 
era notória a intenção do legislador de punir aquele que se prevalece da condição como a 
narrada nos autos para obter vantagem de natureza sexual. (SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, BRASIL, 2019)

O Ministro Antonio Saldanha Palheiro (2019) em seu voto no mesmo julgado disse:

“[...] se não aplicarmos ao caso o art. 216-A do Código Penal, corremos o 
risco de classificar condutas como a realizada pelo recorrente como um 
nada penal, patenteando, como visto, a violação ao princípio da proibição da 
proteção deficiente apenas pela inexistência de um vínculo laborativo direto. 
Essa compreensão alcança a finalidade teleológica da norma de proteção à 
dignidade, honra e liberdade sexuais não somente nas relações de trabalho 
mas em outras relações de subordinação em que o ofensor se utilize de seu 
cargo para constranger subalterno a favorecer-lhe sexualmente, inclusive em 
ambientes acadêmicos e religiosos”.

Em recurso especial de Agravo regimental AgRg no REsp 1832392 / SP, 
2019/0244625-3, o ministro da 5ª Turma do STJ, que teve como relator o Ministro Reynaldo 
Soares Da Fonseca, reafirmou:

“a ‘ascendência’ constante do tipo penal objeto deste recurso não deve se 
limitar à ideia d relaçãoempregatícia entre as partes. Interpretação teleológica 
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que se dá ao texto legal.”

Seguindo este entendimento aa corte vem se firmando o entendimento da decisão 
paradigma, como fica demonstrado na decisão monocrática do Ministro Jorge Mussi, relator 
do REsp 1840003 / RO, 2019/0286216-1:

“Insere-se no tipo penal de assédio sexual a conduta de professor que, 
em ambiente de sala de aula, aproxima-se de aluna e, com intuito de obter 
vantagem ou favorecimento sexual, toca partes de seu corpo (barriga e 
seios), por ser propósito do legislador penal punir aquele que se prevalece 
de sua autoridade moral e intelectual - dado que o docente naturalmente 
suscita reverência e vulnerabilidade e, não raro, alcança autoridade paternal 
- para auferir a vantagem de natureza sexual, pois o vínculo de confiança e 
admiração criado entre aluno e mestre implica inegável superioridade, capaz 
de alterar o ânimo da pessoa constrangida.”

Em 26 de outubro de 2020, em decisão do REsp 1836115, relatora, Minsitra Laurita 
Vaz, fortaleceu o entendimento ao dar provimento de Recurso do Ministério Publico do 
Estado de Santa Catarina, contra acórdão do do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que 
desclassificou a conduta assédio sexual de professor contra aluna para contravenção penal 
de pertubação da tranquilidade. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, BRASIL (2020)

“Como se vê, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 
descompasso com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, fixada 
no sentido de que a relação entre professor e alunos tem como uma de suas 
característica a ascendência daquele sobre esses, conforme descrição contida 
no art. 216-A do Código Penal, sendo, portanto, incorreta a desclassificação 
para a contravenção penal preconizada no art. 65 do Decreto-Lei n. 3.688/41, 
tão somente com esteio na ausência do citado elemento normativo do tipo, tal 
como levado efeito no acórdão recorrido

Com esta base jurídica a doutrina já vem firmando o mesmo entendimento da 
aplicação do tipo penal nos incidentes de assédio sexual na relação docente-discente, 
como disciplina Gonçalves (2020) tal relação se apresenta na descrição do tipo penal na 
hipótese de ascendência, em que o agente goza de prestígio, influência em relação à 
vítima. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Apesar da doutrina ainda divergir sobre o assunto, observa-se um movimento para 

aceitação da aplicação tipificação do crime de assédio sexual na relação professor-aluno. 
É patente que a corte entende ser possível a incidência do crime nestes casos, 

utilizando-se como base ascendência na relação, uma vez que o professor possui vínculo 
de confiança, apreço, admiração e um simples comentário pode interferir na vida do aluno, 
além de haver o medo de ser reprovado, frente ao sistema avaliativo adotado no sistema 
de ensino brasileiro.

Portando, é possível o emprego do tipo penal de assédio sexual nos casos 
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envolvendo professor aluno.
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